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Comissão de Direitos Humanos realizará audiência
pública para analisar caso de Cesare Battisti

Atividade ocorrerá no dia 12/5 e terá a presença do ministro Tarso Genro

Brasília (DF) – A Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados
(CDHM) decidiu, em reunião ordinária nesta quarta-feira (6/5), realizar audiência pública
para debater a situação política e jurídica do refugiado Cesare Battisti, bem como o instituto
de extradição no Brasil.

A audiência ocorrerá na próxima terça-feira
(12/5), a partir das 14h, no Plenário 9 do
Anexo II da Câmara dos Deputados. Estão
confirmadas as presenças do Ministro da
Justiça, Tarso Genro, de Achille Lollo,
jornalista italiano radicado no Brasil, e de
representante do Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB).

Visita – Na terça-feira passada (28/4), uma
comitiva de quatro parlamentares visitou o ex-
militante italiano, detido no Complexo
Penitenciário da Papuda, no Distrito Federal.

A audiência pública, que deve ser realizada conjuntamente pela CDHM e pela Comissão de
Direitos Humanos e Legislação Participativa do Senado, foi uma das propostas surgidas
durante a visita.

Battisti informou aos parlamentares que está sendo bem tratado na Papuda, mas que aguarda
ansioso o desfecho do seu processo no Supremo Tribunal Federal (STF), que julgará o seu
pedido de extradição solicitado pelo governo italiano.

O requerimento para a audiência foi proposto pelos deputados Domingos Dutra (PT-MA),
Ricardo Quirino (PR-DF) e Luiz Couto (PT-PB), presidente da CDHM. Junto com estes
parlamentares, o senador Cristovam Buarque (PDT-DF) participou da visita ao refugiado.

Outras deliberações – A pauta extensa e a sessão ordinária da Câmara não permitiram que a
Comissão apreciasse todos os temas previstos para a reunião. Dentre as deliberações,
destacam-se:
- aprovação de requerimento para realização de seminário, em conjunto com a Comissão de

Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, para tratar da Lei n.º 7.210 (Lei de
Execução Penal) e do Sistema Penitenciário Brasileiro;

- aprovação de requerimento para realização de audiência pública a respeito de denúncias
de violações de direitos humanos na Baía de Sepetiba, no estado do Rio de Janeiro, em
caso envolvendo pescadores locais e a Companhia Siderúrgica do Atlântico (CSA);

- aprovação de requerimento para realização de audiência pública para debater sobre a
prática de transferências de militares como punição disciplinar por terem sido candidatos
nas eleições municipais de 2008.

Desde o dia 29 de maio a CDHM está com uma página no Twitter
(www.twitter.com/cdhcamara), ferramenta utilizada para divulgar notícias, informações e
atividades da Comissão.



Debate – Após intenso debate, a Comissão não  aprovou o requerimento do deputado Chico
Alencar (PSol-RJ), que propunha a realização de audiência pública para discutir as denúncias
contra o diretor-geral da Polícia Federal, delegado Luiz Fernando Corrêa, acusado de ter
torturado uma empregada doméstica em 2001.

Não houve consenso na reunião e o requerimento foi submetido ao voto dos membros da
Comissão. Por dez votos contra cinco, a proposição de Alencar foi rejeitada.

O resultado completo da reunião, bem como o áudio na íntegra, está disponível na página da
Comissão na Internet (www.camara.gov.br/cdh).
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